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GABINETE DO PROCURADOR

PARECER
29/04/2019

PARECER

 

Mensagem 8.380/2019

 

Proposição 00039/2019

 

O Exmo. Sr. Governador do Estado do Ceará remete à apreciação desta Assembleia Legislativa projeto de
lei por intermédio da , de 17 de abril de 2019, que tem como Projeto de LeiMensagem n. 8.380/2019
Complementar que “RATIFICA PROTOCOLO E INTENÇÕES FIRMADO ENTRE OS ESTADOS
DO NORDESTE, PARA A CONSTITUIÇÃO DE CONSÓRCIO INTERESTADUAL COM O
OBJETIVO DE PROMOVER O DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL NA REGIÃO

.NORDESTE”

 

Em justificativa à propositura, o Chefe do Executivo Estadual apresenta as seguintes razões:

 

Através deste Projeto, objetiva-se obter a ratificação do Protocolo de Intenções
firmado entre os Estado do Nordeste, para a constituição do Consórcio Interestadual
de Desenvolvimento Sustentável do Nordeste.

             A constituição do referido Consórcio justifica-se, segundo os termos de seu
Protocolo, pela necessidade de comunhão de esforços entre os entes federativos do
Nordeste objetivando o ganho de escala na contratação de bens e nas ações em geral
realizadas em conjunto pelos entes consorciados; o acesso a informações e ao
“know-how” entre os Estados, propiciando a troca de experiências mais efetivas,
aprendizado em ciclos mais curtos e o compartilhamento de boas práticas; o melhor
encaminhamento e compreensão das necessidades e agendas políticas regionais; o
fortalecimento das capacidades dos entes consorciados com a fusão de recursos e
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desenvolvimento de sinergias; o estabelecimento de ente capaz de figurar como
catalisador para o estabelecimento de parcerias; a ampliação de redes colaborativas
entre os Estados; a promoção da inovação a partir da ligação de setores com uma
maior coordenação e coerência; promoção de respostas mais amplamente aceitas a
complexos desafios do setor público: e possibilitar a tomada de decisões mais
balanceadas. 

 

 

É o relatório. Opino.

 

Não há dúvida da competência do Exmo. Sr. Governador para o envio de projeto de lei, nos termos não
só da Constituição do Estado do Ceará, mas também do Regimento Interno desta Casa Legislativa.

 

A Lei Maior Estadual estabelece em seus arts. 60, II, e 88, III, o seguinte:

 

Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

II – Ao Governador do Estado.

 

Art. 88. Compete privativamente ao Governador do Estado:

III - Iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos previstos nesta Constituição.

 

 

No que concerne a projeto de lei, assim dispõe o art. 58, III, da Carta Magna Estadual, in verbis:

 

Art. 58. O processo legislativo compreende a elaboração de:

II – leis complementares;

 

Na mesma toada, estabelecem os artigos 196, II,  “b”, e 207, IV,  do Regimento Interno da Assembleia
Legislativa do Estado do Ceará (Resolução 389 de 11/12/96 - D.O. 12.12.96), respectivamente:

 

Art. 196. As proposições constituir-se-ão em:

II – projeto:
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a) de lei complementar;

 

Art. 207. A iniciativa de projetos, na Assembleia Legislativa, caberá (art. 60, CE):

IV - ao Governador do Estado;

 

Adentrando a análise da matéria objeto do projeto, merece referir que o art. 6º, da Constituição Federal de
1988, estabeleceu um rol de Direitos Sociais, assim dispostos: “São direitos sociais a educação, a saúde, o
trabalho, a moradia, o lazer, a segurança, a previdência social, a proteção à maternidade e à infância, a
assistência aos desamparados, na forma desta Constituição.” Por mais que referida norma constitucional
tenha caráter programático, parece evidente a necessidade do Estado em adotar políticas públicas que
possam lhe conferir eficácia prática.

 

Para tanto, o Consórcio Nordeste busca, por exemplo, reduzir gastos públicos, por meio de compras
conjuntas de produtos e serviços, levar mais eficiência à gestão, atrair investidores, promover a
cooperação técnica entre as unidades federativas e desenvolver ações sociais em benefício da população
nordestina.

 

O art. 49, XXV, da Constituição do Estado do Ceará, por sua vez, estabelece ser da competência
exclusiva da Assembleia Legislativa “autorizar o Governador a efetuar ou a contrair empréstimos e
referendar convênios e acordos celebrados com entidades públicas ou particulares dos quais resultem
encargos não previstos no orçamento.”

 

O projeto em análise guarda também fundamento nos §§ 1º e 2º, do art. 3º da Lei nº 13.875, de 07 de
fevereiro de 2007, que assim reza:

 

Art. 3º .........................................................................

 

§ 1º. O Poder Executivo tem a missão básica de conceber e implantar políticas públicas,
planos, programas, projetos e ações que traduzam, de forma ordenada, os princípios
emanados da Constituição, das Leis e dos objetivos do Governo, em estreita articulação
com os demais Poderes e outros níveis de Governo.

 

§ 2º As ações empreendidas pelo Poder Executivo devem propiciar a melhoria e o
aprimoramento das condições sociais e econômicas da população do Estado, nos seus
diferentes segmentos, e a integração do Estado ao esforço de desenvolvimento nacional. 
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Ao Poder Executivo é facultado, no exercício da  o envio de projetos de leiindirizo generale di governo,
que julgar necessários para o bom exercício da administração pública, como se afigura o presente,
competindo à Casa Legislativa a análise das justificativas apresentadas e, em entendendo por sua
conveniência, autorizá-los, consoante a prescrição do art. 205, V, da Constituição Estadual.

 

Em face do exposto, entendemos que o projeto de lei encaminhado por meio da mensagem n°
, de autoria do Chefe do Poder Executivo Estadual, encontra-se em perfeita harmonia com os8.380/2019

ditames jurídico-constitucionais e de técnica legislativa, pelo que somos de  àPARECER FAVORÁVEL
sua normal tramitação nesta Assembleia Legislativa.

 

É o parecer, à consideração da Douta Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

 

, em Fortaleza,PROCURADORIA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ
29 de abril de 2019.

RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

PROCURADOR
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COMISSÃO DE  CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado JúlioCésar Filho

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Matéria: SIM

Emendas: NÃO

Regime de Urgência: NÃO.

Solicitamos observar os prazos estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, conforme abaixo:
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Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão, tão logo seja emitido o

parecer de Vossa Excelência.

            Atenciosamente,

 

DEPUTADO ANTONIO GRANJA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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GABINETE DO DEPUTADO JULIOCESAR FILHO

PARECER
29/04/2019

Comissão de Constituição, Justiça e Redação

 

PROJETO DE LEI ORIUNDO DA  DE AUTORIA DO PODERMENSAGEM Nº 8.380/2019,
EXECUTIVO DO ESTADO DO CEARÁ.

 

"ORIUNDO DA MENSAGEM N.° 8.380 - RATIFICA
PROTOCOLO DE INTENÇÕES FIRMADO ENTRE OS
ESTADOS DO NORDESTE, PARA A CONSTITUIÇÃO DE
CONSÓRCIO INTERESTADUAL COM O OBJETIVO DE
PROMOVER O DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL NA
REGIÃO NORDESTE."

 

 

 

PARECER

 

I – RELATÓRIO

( )exposição da matéria – Art. 102, §1°, I, do Regimento Interno

 

Trata-se de Projeto de Lei, oriundo da Mensagem n.º 8.380/2019, de autoria do Poder Executivo do
Estado do Ceará.
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O Projeto de Lei proposto pelo Poder Executivo oriundo da mensagem n.º 8.380 - Ratifica protocolo de
intenções firmado entre os Estados do Nordeste, para a constituição de consórcio interestadual com o
objetivo de promover o desenvolvimento sustentável na Região Nordeste.

Na justificativa da mensagem, o autor destaca   "A constituição do referido Consórcio justifica-se,
segundo os termos de seu protocolo, pela necessidade da comunhão de esforços entre os entes
federativos do Nordeste objetivando o ganho de escala na contratação de bens e nas ações em geral...”;

Salienta ainda em sua justificativa que "o fortalecimento das capacidades dos entes consorciados com a
fusão de recursos e desenvolvimento de sinergias; o estabelecimento de ente capaz de figurar como
catalisador para o estabelecimento de parcerias;..."

Inicialmente, vale esclarecer que os aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de
redação legislativa do presente projeto foram devidamente analisados pela Procuradoria desta Casa
Legislativa, às fls. 32/35, que apresentou parecer favorável à sua regular tramitação, por entender que
encontra-se em perfeita harmonia com os ditames jurídico-constitucionais. 

Vale esclarecer que, consoante o disposto no artigo 48, inciso I, a, do Regimento Interno, compete à
CCJR a análise dos aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de redação legislativa
de projetos, competindo à análise do mérito as demais comissões.

 

É o relatório. Passo a opinar.

 

 

II – VOTO

( )Art. 102, §1°, II, Do Regimento Interno

 

Feitas estas breves considerações iniciais, como membro da Comissão de Constituição, Justiça e Redação
da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, passo a emitir parecer acerca do mérito da mensagem ora
examinada.

Entendemos que a ideia do Poder Executivo, é de grande importância para o desenvolvimento do Estado
do Ceará, bem como para toda a região Nordeste. A matéria em apreciação é de competência do ente
público que disporá das edições e revogações das Leis que se referem a sua administração, uma vez que
se trata da autonomia administrativa da pessoa jurídica de direito público, bem como não existe qualquer
vício de iniciativa ou mesmo de técnica legislativa, dado a observância ao disposto nos arts. 60, II e 80,
III e VI, da Constituição Estadual do Ceará e art. 37, da Constituição Federal/88.

Diante do exposto, pelas razões anteriormente apresentadas, convencido da total legalidade e importância
da Mensagem nº 039/2019, apresentamos  à regular tramitação do presentePARECER FAVORÁVEL
Projeto de Lei, oriundo da mensagem nº 8.380, do Poder Executivo, por representar medida de relevância
para o Estado do Ceará.

 

É o parecer
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DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

DEPUTADO (A)
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8ª REUNIÃO  ORDINÁRIA      Data 30/04/2019

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

CONCLUSÃO: APROVADO O PARECER DO RELATOR
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DEPUTADO ANTONIO GRANJA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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MEMORANDO
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COMISSÃO DE  TRABALHO ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO.

A Sua Excelência oSenhor

Deputado Juliocésar Filho

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Matéria: SIM

Emendas: NÃO

Regime de Urgência: NÃO.

Solicitamos observar os prazos estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, conforme abaixo:
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Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão, tão logo seja emitido o

parecer de Vossa Excelência.

            Atenciosamente,

 

DEPUTADO JEOVA MOTA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO
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GABINETE DO DEPUTADO JULIOCESAR FILHO

PARECER
02/05/2019

PROJETO DE LEI ORIUNDO DA  DE AUTORIA DO PODERMENSAGEM Nº 8.380/2019,
EXECUTIVO DO ESTADO DO CEARÁ.

 

 

"ORIUNDO DA MENSAGEM N.° 8.380 - RATIFICA
PROTOCOLO DE INTENÇÕES FIRMADO ENTRE OS
ESTADOS DO NORDESTE, PARA A CONSTITUIÇÃO DE
CONSÓRCIO INTERESTADUAL COM O OBJETIVO DE
PROMOVER O DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL NA
REGIÃO NORDESTE."

 

 

 

 

PARECER

 

 

 

I – RELATÓRIO

( )exposição da matéria – Art. 102, §1°, I, do Regimento Interno
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Trata-se de Projeto de Lei, oriundo da Mensagem n.º 8.380/2019, de autoria do Poder Executivo do
Estado do Ceará.

 

O Projeto de Lei proposto pelo Poder Executivo oriundo da mensagem n.º 8.380 - Ratifica protocolo de
intenções firmado entre os Estados do Nordeste, para a constituição de consórcio interestadual com o
objetivo de promover o desenvolvimento sustentável na Região Nordeste.

Na justificativa da mensagem, o autor destaca   "A constituição do referido Consórcio justifica-se,
segundo os termos de seu protocolo, pela necessidade da comunhão de esforços entre os entes
federativos do Nordeste objetivando o ganho de escala na contratação de bens e nas ações em geral...”;

Salienta ainda em sua justificativa que "o fortalecimento das capacidades dos entes consorciados com a
fusão de recursos e desenvolvimento de sinergias; o estabelecimento de ente capaz de figurar como
catalisador para o estabelecimento de parcerias;..."

Inicialmente, vale esclarecer que os aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de
redação legislativa do presente projeto foram devidamente analisados pela Procuradoria desta Casa
Legislativa, às fls. 32/35, que apresentou parecer favorável à sua regular tramitação, por entender que
encontra-se em perfeita harmonia com os ditames jurídico-constitucionais. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Redação, em reunião ordinária realizada na data de 30 de abril de
2019, aprovou o Projeto de Lei em comento, na sua forma original, seguindo o voto deste parlamentar
(relator designado pela CCJR), que não vislumbrou óbices legais ao projeto e apresentou parecer
favorável à sua tramitação (fls. 38/40).

 

 

É o relatório. Passo a opinar.

 

 

 

II – VOTO

( )Art. 102, §1°, II, Do Regimento Interno

 

Feitas estas breves considerações iniciais, passo a emitir parecer acerca do mérito da mensagem ora
examinada.

Entendemos que a ideia do Poder Executivo, é de grande importância para o desenvolvimento do Estado
do Ceará, bem como para toda a região Nordeste. A matéria em apreciação é de competência do ente
público que disporá das edições e revogações das Leis que se referem a sua administração, uma vez que
se trata da autonomia administrativa da pessoa jurídica de direito público, bem como não existe qualquer
vício de iniciativa.

Diante do exposto, pelas razões anteriormente apresentadas, convencido da importância da Mensagem nº
039/2019, apresentamos  à regular tramitação do presente Projeto de Lei,PARECER FAVORÁVEL
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oriundo da mensagem nº 8.380, do Poder Executivo, por representar medida de relevância para o Estado
do Ceará.

 

 

É o parecer

DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

DEPUTADO (A)
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12ª REUNIÃO  EXTRAORDINÁRIA CONJUNTA  Data 30/04/2019

COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO.

CONCLUSÃO: APROVADO O PARECER DO RELATOR. 

           

DEPUTADO JEOVA MOTA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO
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COMISSÃO DE  ORÇAMENTO,FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Júliocesar Filho

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Matéria: NÃO

Emendas: NÃO

Regime de Urgência: NÃO.

Solicitamos observar os prazos estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, conforme abaixo:
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Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão, tão logo seja emitido o

parecer de Vossa Excelência.

            Atenciosamente,

 

ANTÔNIO GRANJA.

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO EM EXERCICIO

49 de 88



  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   PARECER DO RELATOR DA COFT

  Autor:  99594 - PAULO SERGIO ROCHA

  Usuário assinador:  99062 - DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

  Data da criação:  02/05/2019 16:11:58  Data da assinatura:  02/05/2019 18:42:31

GABINETE DO DEPUTADO JULIOCESAR FILHO

PARECER
02/05/2019

COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO

 

PROJETO DE LEI ORIUNDO DA  DE AUTORIA DO PODERMENSAGEM Nº 8.380/2019,
EXECUTIVO DO ESTADO DO CEARÁ.

 

"ORIUNDO DA MENSAGEM N.° 8.380 - RATIFICA
PROTOCOLO DE INTENÇÕES FIRMADO ENTRE OS
ESTADOS DO NORDESTE, PARA A CONSTITUIÇÃO DE
CONSÓRCIO INTERESTADUAL COM O OBJETIVO DE
PROMOVER O DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL NA
REGIÃO NORDESTE."

 

 

 

PARECER

 

I – RELATÓRIO

( )exposição da matéria – Art. 102, §1°, I, do Regimento Interno

 

Trata-se de Projeto de Lei, oriundo da Mensagem n.º 8.380/2019, de autoria do Poder Executivo do
Estado do Ceará.
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O Projeto de Lei proposto pelo Poder Executivo oriundo da mensagem n.º 8.380 - Ratifica protocolo de
intenções firmado entre os Estados do Nordeste, para a constituição de consórcio interestadual com o
objetivo de promover o desenvolvimento sustentável na Região Nordeste. Os parlamentares citados
apresentaram emendas com o intuito de contribuir com a mensagem.

Na justificativa da mensagem, o autor destaca   "A constituição do referido Consórcio justifica-se,
segundo os termos de seu protocolo, pela necessidade da comunhão de esforços entre os entes
federativos do Nordeste objetivando o ganho de escala na contratação de bens e nas ações em geral...”;

Salienta ainda em sua justificativa que "o fortalecimento das capacidades dos entes consorciados com a
fusão de recursos e desenvolvimento de sinergias; o estabelecimento de ente capaz de figurar como
catalisador para o estabelecimento de parcerias;..."

Inicialmente, vale esclarecer que os aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de
redação legislativa do presente projeto foram devidamente analisados pela Procuradoria desta Casa
Legislativa, às fls. 32/35, que apresentou parecer favorável à sua regular tramitação, por entender que
encontra-se em perfeita harmonia com os ditames jurídico-constitucionais. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Redação, em reunião ordinária realizada na data de 30 de abril de
2019, aprovou o Projeto de Lei em comento, na sua forma original, seguindo o voto deste parlamentar
(relator designado pela CCJR), que não vislumbrou óbices legais ao projeto e apresentou parecer
favorável à sua tramitação (fls. 38/40).

Na reunião extraordinária conjunta a Comissão de Trabalho, Administração e Serviço Público, realizada
na data de 30 de abril de 2019, foi aprovado o Projeto de Lei em comento, seguindo o voto deste
parlamentar (relator designado pelo presidente da referida reunião), que apresentou parecer favorável à
sua regular tramitação (fls. 45/47).

 

É o relatório. Passo a opinar.

 

II – VOTO

( )Art. 102, §1°, II, Do Regimento Interno

Feitas estas breves considerações iniciais, passo a emitir parecer acerca do mérito da mensagem ora
examinada.

Entendemos que a ideia do Poder Executivo, é de grande importância para o desenvolvimento do Estado
do Ceará, bem como para toda a região Nordeste. A matéria em apreciação é de competência do ente
público que disporá das edições e revogações das Leis que se referem a sua administração, uma vez que
se trata da autonomia administrativa da pessoa jurídica de direito público, bem como não existe qualquer
vício de iniciativa.

Diante do exposto, pelas razões anteriormente apresentadas, convencido da importância da Mensagem nº
039/2019, apresentamos  à regular tramitação do presente Projeto de Lei,PARECER FAVORÁVEL
oriundo da mensagem nº 8.380, do Poder Executivo, por representar medida de relevância para o Estado
do Ceará.

 

É o parecer
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DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

DEPUTADO (A)
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5ª REUNIÃO  ORDINÁRIA      Data 30/04/2019

COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO

CONCLUSÃO: APROVADO O PARECER DO RELATOR
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ANTÔNIO GRANJA.

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO EM EXERCICIO
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PLENÁRIO

DESPACHO
08/05/2019

APROVADO     VOTAÇÃO INICIAL NA 45ª (QUADRAGÉSIMA QUINTA) SESSÃO
ORDINÁRIA DA PRIMEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA LEGISLATURA DA
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 07/05/2019.

APROVADO EM DISCUSSÃO FINAL E VOTAÇÃO NA 22ª (VIGÉSIMA SEGUNDA) SESSÃO
EXTRAORDINÁRIA DA PRIMEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA
LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 07/05/2019.

APROVADO EM VOTAÇÃO ÚNICA DA REDAÇÃO FINAL NA 23ª (VIGÉSIMA TERCEIRA)
SESSÃO EXTRAORDINÁRIA DA PRIMEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA
LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 07/05/2019.

EVANDRO LEITAO_

1º SECRETÁRIO
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